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Resumo

Um dos marcos legais da adoção de modelos gerenciais na gestão de pessoas da administração 
pública brasileira foi a política de desenvolvimento de pessoas por meio da capacitação, 
trazida com o Decreto n. 5.707/2006. Nesse contexto, neste trabalho tomou-se como objeto 
a Universidade Federal da Bahia, com o objetivo de descrever e analisar o processo de 
capacitação implementado à luz da PNDP, caracterizando o modelo utilizado pela Instituição 
para capacitar o corpo técnico-administrativo, bem como os indicadores resultantes dessas ações 
institucionais. Para tanto, foi realizada análise de documentos institucionais, como também da 
literatura sobre o tema, a fim de se reunirem os elementos necessários às análises que deram 
respostas à questão de pesquisa. Assim, foram utilizadas também as técnicas de observação 
ativa e entrevistas informais. Os principais achados dizem respeito à formalização do modelo 
de capacitação na UFBA, à descrição quantitativa de servidores atendidos e aos impactos nos 
indicadores institucionais. O trabalho tem limitações em face ao escopo de atores institucionais 
participantes da pesquisa, sugerindo-se novos estudos com as percepções de atores e IFES não 
contemplados no estudo. 
Palavras-chave: Gestão de pessoas no serviço público. Capacitação nas IFES. Política pública.

Abstract

One of the most important legal frameworks of personal management in Brazil’s Public 
Management was the policy of people’s development based on 5.707/2006’s decree. In this 
respect, this paper analyzes Universidade Federal da Bahia aiming the analyzis of PNDP’s 
qualification process, describing the applied method and its results. For this purpose, the 
institutional documents and the theme’s literature were analyzed making possible the analyzis 
that helped to answer this paper’s questions. Therefore, live observation and casual interviews 
were also utilized. The main findings are related to the formalization of UFBA’s qualification 
model, quantitative description of served employees and guiding indicators’ impact. The main 
limitations are related to the scope of the institutional actors of this research, consequently new 
studies with different actors, IFES and perceptions are recommended.
Keywords: Personnel management on public service. IFES’ qualification. Public policies.

1 INTRODUÇÃO

O Estado brasileiro, conforme Bresser-Pereira (2007, 2009) e Abrucio (2007, 
2011), passa por inúmeras transformações a partir da segunda metade do século XX, 
visando adaptar-se às mudanças emanadas por novas demandas sociais, que atribuem 
mais importância à efetividade das ações da área pública, associada à busca pela qua-
lidade dos serviços públicos ofertados e ao uso racional dos recursos disponíveis. 
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Esse contexto de maior profissionalização da administração pública, segundo 
Guimarães (2000) e Bergue (2011), caracteriza-se por transformações tecnológicas, so-
ciais e econômicas, as quais, em conjunto, levam à adoção de novos padrões e modelos 
de gestão das organizações públicas. Esses autores afirmam, ainda, tratar-se de um pro-
cesso de reestruturação produtiva que tem como bases o desenvolvimento científico, 
tecnológico e a consolidação dos chamados mercados globais. Diante desses desafios, o 
setor público precisa alterar seus padrões de atuação, transformando modelos organiza-
cionais ancorados em estruturas burocráticas e rigidamente hierarquizadas, em modelos 
mais flexíveis e adaptáveis às mudanças mais profundas e aceleradas.

Em consonância com tais concepções, Bresser-Pereira (2007, 2009) e Abrucio 
(2007, 2011) afirmam que o Brasil faz uma transição entre o modelo Burocrático, ado-
tado a partir do primeiro Governo Vargas, com a criação do Departamento de Adminis-
tração do Serviço Público (DASP), órgão responsável pela implantação dos princípios 
hierárquicos e centralizadores da burocracia clássica na administração pública, e o mo-
delo gerencialista. Este último tem como primeira iniciativa, ainda que incipiente, o De-
creto-Lei n. 200/1968, que visava superar a rigidez burocrática. Contudo, esse objetivo 
começa a ser efetivamente alcançado, a partir de 1995, com a implementação do Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE). Destaca-se que este último Plano 
põe em curso na administração pública, por meio da consolidação do uso de técnicas e 
ferramentas usuais da iniciativa privada, o foco gerencial. 

Nos anos 2000, como afirmam Bergue (2011) e Teixeira Filho e Almeida 
(2014), a partir do primeiro mandato do presidente Luís Inácio Lula da Silva, ganha 
força a concepção da importância da formulação de políticas públicas que visem, para 
além de garantir a recomposição, permitir a real valorização dos diferentes quadros de 
pessoal do setor público nacional. Essa visão de política pública culmina com a publi-
cação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal da administração pública 
direta, autárquica e fundacional (PNDP). Complementando a análise desse contexto, 
segundo Bregalda, Tosta e Dalmau (2014), a PNDP busca sistematizar a capacitação 
dos servidores a partir de demandas reais para, assim, permitir a melhoria contínua do 
desempenho organizacional. 

Nesse cenário de modernização da administração pública, em geral, e da ges-
tão de pessoas, no particular, a Universidade Federal da Bahia (UFBA) inicia uma re-
forma para modernizar sua estrutura de gestão de pessoas a partir de 2006, com a cria-
ção da Pró-Reitoria de Desenvolvimento de Pessoas (PRODEP). Com tal objetivo, a 
instituição implementa a PNDP, em 2008, implantação inicialmente operacionalizada 
por meio da reformulação do instrumento de avaliação do desempenho dos servido-
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res técnico-administrativos em educação (TAE) e, também, pela oferta de um leque 
diversificado e amplo de ações de capacitação para tais quadros, esforço consolidado 
em 2009 com a elaboração e execução do seu primeiro Plano de Capacitação (PAC).

Com base nesse contexto inicial, neste estudo buscou-se analisar o modelo de 
implementação da PNDP na UFBA, refletindo sobre os avanços e limitações encon-
trados nesse processo. Assim, a questão de pesquisa foi: Como se deu o processo de 
capacitação dos servidores TAEs na UFBA, no período 2009-2016? Ressalta-se que 
a escolha por esse período decorreu por ele representar o início da sistematização na 
organização do PAC, bem como o final do último PAC, totalmente concluído. Apon-
ta-se que essa caracterização e reflexões são feitas com base na análise de documentos 
institucionais e na visão de atores envolvidos no processo de capacitação da UFBA.

Como objetivo geral, o trabalho se propõe a analisar o modelo de capacitação 
utilizado para o quadro de servidores TAE pela UFBA, tendo como objetivos espe-
cíficos: caracterizar o processo de capacitação desses servidores, analisar a evolução 
dos indicadores de capacitação deles a partir da execução da PNDP e propor ações 
para suprir as lacunas existentes na implementação da PNDP na UFBA. Tem-se neste 
estudo, como pressuposto básico, a visão de que há, ao longo do período 2009-2016, 
pouca aderência entre os objetivos estratégicos organizacionais e o modelo de capaci-
tação implantado na UFBA.

Ressalta-se que este estudo faz parte de um projeto mais amplo desenvolvido 
por seus autores, o qual visa contribuir para a ampliação do conhecimento da gestão 
de pessoas no setor público em geral e, especificamente, no contexto de uma IFES, 
tomando-se por base as especificidades inerentes a tais organizações. Dessa forma, 
busca suprir uma lacuna existente no que se refere à capacitação na administração 
pública, como apontam os achados de estudo feitos por Almeida, Brauer e Pinheiro 
Júnior (2017), os quais demonstram a presença nas bases Spell e Anpad de apenas 42 
artigos sobre o tema, no período 2000-2015.

Finaliza-se esta introdução pontuando-se que o artigo prossegue com a apre-
sentação do referencial teórico composto de conceitos e modelos acerca do processo 
de capacitação na administração pública brasileira, no geral, e nas IFES, em parti-
cular. Sua terceira seção explicita a metodologia utilizada na sua construção, bem 
como a caracterização da organização e do seu setor responsável pela capacitação. 
Em sequência apresenta-se o processo de capacitação adotado na UFBA e são trazidas 
algumas reflexões sobre ele, tomando-se por base o referencial discutido. Finaliza-se 
o artigo com algumas considerações finais, suas limitações e a apresentação de possí-
veis trabalhos futuros que dele podem ser desdobrados. 
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2 CAPACITAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA

A administração pública no Brasil vem se adaptando, ao longo do tempo, à 
evolução dos aspectos políticos e econômicos que permeiam o contexto de atuação do 
Estado. Para Bresser-Pereira (2007, 2009) e Abrucio (2007, 2011), nessa evolução há 
três momentos de mudanças mais sensíveis no setor público: a reforma Burocrática de 
1936; a reforma de 1967, com a tentativa de descentralização e desburocratização; e 
a reforma iniciada nos anos 1990, com a implementação da administração pública ge-
rencial em resposta à crise do Estado da década de 1980 e à globalização da economia.

Ainda para os últimos autores, historicamente no caso brasileiro, a adminis-
tração pública burocrática foi inicialmente adotada em substituição à patrimonialista, 
modelo no qual os patrimônios público e privado tinham fronteiras tênues, e o Estado 
era entendido como propriedade do seu maior mandatário. Com o correr dos anos, ao se 
esgotarem no campo organizacional o modelo burocrático e, no campo político, o mode-
lo intervencionista, ganha força o gerencialismo, fortalecendo no País a importância de 
a esfera pública pautar-se pelos pressupostos da Nova Gestão Pública (NGP).

Para Camões (2013), em consonância com Bresser-Pereira (2007, 2009), a 
primeira tentativa de reforma de estado com viés gerencial no Brasil ocorre em 1967, 
com a publicação do Decreto-Lei n. 200, que promoveu a descentralização político-
-administrativa na busca pela rigidez da administração indireta e da maior eficiência 
da administração descentralizada. Para Bresser-Pereira (2007, 2009), a reforma admi-
nistrativa proposta por esse Decreto fracassou, agravando a situação da administração 
pública, já degenerada pela crise política do regime militar do final dos anos de 1970 
e início dos anos de 1980. Avançando-se no tempo, tem-se, em Abrucio (2007, 2011), 
que a mais recente reforma do Estado se inicia na década de 1990, combinando dois 
fenômenos: a crise do regime autoritário e o declínio do modelo nacional desenvol-
vimentista, tendo como um dos seus pilares, ainda durante o Governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso, as ações concebidas e operacionalizadas pelo Ministério 
da Administração e Reforma de Estado (MARE), sob o comando do ministro Bresser-
-Pereira, com vistas a promover a implantação da NGP no Brasil.

Ainda na década de 1990, conforme Schikmann (2010), Pantoja et al. (2012) 
e Bregalda, Tosta e Dalmau (2014), implementam-se diversas ações com o objetivo 
de promover melhorias na gestão dos recursos humanos da administração pública 
brasileira, na busca por torná-la mais eficiente. Dentre estas, destacam-se a adequação 
das carreiras dos servidores à nova realidade, com a adoção de gratificação de desem-
penho; um modelo de capacitação que permita a progressão funcional e maiores con-
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tribuições à organização; incentivos diversos ao desenvolvimento horizontal e vertical 
na carreira, entre outras. 

Desse modo, para Pantoja et al. (2012) e Teixeira Filho e Almeida (2014), 
com a consolidação da administração pública gerencial no País, resultante da necessi-
dade da adoção de mudanças para atender às demandas sociais cada vez mais comple-
xas, o setor público experimentou uma nova realidade institucional, onde parâmetros 
de eficiência, eficácia e efetividade das ações passam a ser vistos como básicos, diante 
da necessidade de racionalização dos gastos públicos e da melhoria na qualidade dos 
serviços prestados à sociedade em geral.

A fim de garantir o alcance de tais objetivos, segundo Bergue (2011) e Caval-
cante et al. (2016), a ferramenta da capacitação, antes utilizada no setor privado para 
qualificar o empregado, visando exclusivamente maximizar o lucro das organizações, 
passa a ser empregada na administração pública. Contudo, o foco dessa última é di-
verso, não podendo ser descrito como a busca exclusiva pelo resultado financeiro em 
si. O que se procura é a garantia de prestação de um serviço público de qualidade, ao 
tempo em que se contemple maior eficiência e eficácia no uso dos diferentes recursos 
pelas instituições públicas, já que estas também precisam ser autofinanciáveis. 

Nos anos 2000, o presidente Luís Inácio Lula da Silva, segundo os autores 
anteriormente citados, promoveu a reformulação do serviço público, realizando novos 
concursos, reestruturando algumas carreiras do funcionalismo e buscando a recom-
posição salarial. Nesse contexto, para responder adequadamente à nova realidade e 
atender ao grau de exigência do cidadão usuário dos serviços públicos, no final do 
seu primeiro mandato, promulgou a PNDP por meio do Decreto n. 5.707/2006. Essa 
legislação, em seu art. 2º, define a capacitação como o processo permanente e delibe-
rado de aprendizagem com o propósito de contribuir para o desenvolvimento de com-
petências institucionais por meio do desenvolvimento de competências individuais 
(BRASIL, 2006).

Segundo Pantoja et al. (2012) e Cardoso (2017), a PNDP desempenhou papel 
fundamental na construção de novos perfis de qualificação profissional no serviço pú-
blico, na transição de um modelo burocrático para um modelo de gestão baseado em 
resultados. Desse modo, pode-se depreender que a PNDP introduz práticas da gestão 
estratégica de pessoas ao serviço público, ao atrelar a capacitação da força de trabalho 
e o desenvolvimento na carreira aos objetivos institucionais, e impactos na melhoria 
da qualidade dos serviços prestados. Complementando tal concepção, Amaral (2006) 
afirma que a PNDP, por sua visão estratégica, concebe o processo de mudança da 
gestão pública como viável, apenas tomando por base a inovação, o aprimoramento 
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da capacidade de atendimento, a inclusão de servidores e a mobilização e retenção dos 
seus talentos, entre outras dimensões igualmente importantes.

Avançando no que se refere às reflexões acerca da operacionalização do 
processo de capacitação, Schikmann (2010), Bergue (2011) e Pacheco et al. (2008) 
pontuam que seu objetivo é desenvolver uma força de trabalho dotada das competên-
cias necessárias ao atendimento dos diferentes objetivos organizacionais, para, assim, 
permitir o alcance dos objetivos e metas estabelecidos no planejamento estratégico 
organizacional. 

Sob tal prisma, a capacitação é vista como um processo contínuo que deve 
acompanhar a evolução da organização, considerando as mudanças requeridas e o 
suprimento de novas competências que emergem de um contexto em transformação 
no qual as organizações atuam. Assim, para que seu processo de operacionalização 
atenda às demandas organizacionais, pontuam Pacheco et al. (2008) e Schikmann 
(2010) ser fundamental sua aderência ao preconizado no planejamento estratégico da 
organização. 

Visando atender a tais desafios, no que se refere à sua capacidade de adap-
tação a tal cenário, o processo de capacitação, segundo os últimos autores, deve en-
globar, para além de cursos direcionados à qualificação voltada à execução de ativi-
dades mais cotidianas, a realização, por parte dos servidores, de cursos de graduação 
e pós-graduação que lhes permitam desenvolver competências compatíveis àquelas 
demandadas pela organização, tanto no momento presente quanto em projeções de 
demandas futuras, expressas no seu planejamento estratégico. 

Com vistas a sistematizar uma proposta de operacionalização, Pacheco et al. 
(2008, p. 57) afirmam ser importante a utilização do modelo 5W2H – What? (obje-
tivo), Why? (justificativa), How? (ações formais e informais e modelo de avaliação), 
Who? (identificação dos responsáveis), When? (definição de prazos), Where? (defini-
ção de locais) e How much? (quantificação dos diferentes recursos envolvidos).

Especificamente referente às IFES, a promulgação da Lei n. 11.091 de 2005, 
que instituiu o plano de carreira dos servidores TAEs, de acordo com Cavalcante et 
al. (2016) e Cardoso (2017), incentivou-as a adotarem a prática da oferta de cursos 
de capacitação voltados para o corpo técnico, considerando que esse plano de carreira 
trazia um incentivo financeiro aos servidores por vincular a mudança do seu padrão de 
vencimento à participação em cursos de capacitação em determinado período. Portan-
to, ainda segundo os autores, a progressão na carreira ocorreria, entre outros fatores, 
em razão das certificações adquiridas em ações de capacitação.
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Adicionalmente, Schikmann (2010) e Oliveira Filho (2012) afirmam que essa 
Lei estabeleceu novos paradigmas para a estruturação de cargos dessas instituições, 
com a hierarquia entre eles agregando critérios que contemplavam não apenas as exi-
gências de escolaridade para o exercício das atividades, mas também outros requisitos 
e habilidades necessários para a execução de atividades específicas. Ainda segundo 
eles, a edição da Lei n. 11.784/2008 tem o mérito de sistematizar um modelo de ava-
liação de desempenho centrado no monitoramento sistemático da atuação individual 
do servidor, tomando como referências de controle as metas estabelecidas nos respec-
tivos planos de trabalho. 

Tais iniciativas impactaram os departamentos de pessoal das IFES e se so-
maram à PNDP, o que, para Oliveira Filho (2012), trouxe como inovação o estímulo 
no que se refere à busca individual pelos programas de capacitação para o desenvol-
vimento de competências individuais e institucionais. Para Bregalda, Tosta e Dalmau 
(2014), tal política agregou valor à estratégia organizacional, permitindo que os servi-
dores das IFES estivessem mais aptos a enfrentar os desafios inerentes à NGP. 

Complementando essa visão acerca da capacitação, Ayres (2012, 2015), Car-
doso (2017) e Almeida, Brauer e Pinheiro Júnior (2017), além de apontarem para 
o fato de o conceito de capacitação ser um conceito polissêmico, reforçam que o 
processo de capacitação por competências deve, obrigatoriamente, superar a visão 
tradicional de treinamento do servidor, por exigir que a organização faça um diag-
nóstico de suas demandas atuais e futuras à luz dos seus objetivos, para, a partir de 
então, elaborar um programa de capacitação que contribua para o desenvolvimento 
individual e institucional. 

Sob uma perspectiva mais instrumental, Camões (2013) sinaliza que dentre 
as diretrizes da PNDP estão a promoção de ações de capacitação aos servidores, a 
garantia de acesso aos eventos de capacitação, o estímulo à participação e a contem-
plação do resultado das ações de capacitação associado à mensuração do desempenho 
do servidor, essas duas vistas como complementares entre si. 

Finalizando esta seção do artigo, com base em Oliveira Filho (2012), Ayres 
(2012, 2015), Camões (2013) e Cardoso (2017), considera-se que esse novo conjunto 
legal da área de gestão de pessoas tem exigido que as IFES estejam dispostas a pôr 
em curso um processo de mudança de cultura, uma vez que a implantação das ações 
de capacitação deve ser pautada pela análise conjunta das demandas do planejamento 
estratégico organizacional e daquelas que emergem dos anseios individuais dos fun-
cionários a serem capacitados. Para esses autores, tal movimento consiste em profis-
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sionalizar o servidor para alcançar os objetivos institucionais, ao tempo em que lhe 
permita prestar um serviço de qualidade para a sociedade a quem serve. 

Ainda em consonância com os últimos autores, nesse cenário as IFES enfren-
tam dificuldades de naturezas diversas para implantar a citada política, destacando-se 
aquelas de ordem estrutural e sistêmica, sobre as quais se busca discutir de forma 
mais detalhada no escopo da pesquisa de campo que compõe este estudo. A seguir, 
apresenta-se o percurso metodológico adotado na construção do trabalho, assim como 
a caracterização da UFBA e do setor estudado.

3 METODOLOGIA E ORGANIZAÇÃO ESTUDADA

Quanto aos objetivos, a pesquisa é descritiva, uma vez que, para Gil (2002), 
descrevem-se as características de determinado fenômeno com a utilização de técni-
cas padronizadas de coleta de dados. No caso deste estudo, descreveu-se o processo 
de capacitação dos servidores TAEs da UFBA, analisando-se os resultados e dificul-
dades desse processo. 

Quanto à abordagem, é qualitativa, pois, conforme Godoy (1995), são obti-
dos dados descritivos sobre determinado processo, pelo contato direto do pesquisador 
com o fenômeno estudado. Além disso, segundo Gil (2008), são analisados dados sem 
a necessidade de se amparar em análises estatísticas. Em relação ao delineamento, 
fez-se um estudo de caso, pois, segundo Yin (2005), trata-se de uma pesquisa empíri-
ca que investiga fenômenos contemporâneos em profundidade, em uma organização 
específica, sendo operacionalizada por meio do uso da triangulação de instrumentos, 
com vistas a garantir maior fidedignidade aos dados e análises apresentados ao leitor.

Para o cumprimento dos objetivos do presente estudo, fez-se uma pesquisa 
documental no Núcleo de Capacitação (NUCAP) da Coordenação de Desenvolvi-
mento Humano (CDH) da Pró-Reitoria de Desenvolvimento de Pessoas (PRODEP) 
da UFBA. Nessa fase, tomaram-se por base documentos institucionais (planos anuais 
de capacitação, relatórios de execução de ações de capacitação, relatórios de gestão 
da PRODEP, relatórios institucionais disponibilizados na internet e o Plano de De-
senvolvimento Institucional da UFBA), considerando-se o período 2009-2016. Outra 
técnica utilizada na coleta de dados foi a aplicação de entrevistas informais com os 
trabalhadores do NUCAP para, ainda segundo Gil (2008), obter-se uma visão geral da 
problemática pesquisada.

No que se refere à organização estudada, segundo informações do seu sítio 
eletrônico, as origens da UFBA remontam à fundação da Escola de Cirurgia da Bahia, 
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primeiro curso universitário do Brasil, em 1808, por Dom João VI. Ainda no século 
XIX, incorporou alguns cursos – Farmácia (1832) e Odontologia (1864), Academia de 
Belas Artes (1877), Direito (1891) e Politécnica (1896) –, sendo posteriormente agre-
gadas outras instituições independentes durante os 40 primeiros anos do século XX.

Em 1946, o professor Edgard Santos liderou o processo de federalização da 
instituição, implantando a infraestrutura física e de pessoal, adotando o modelo de 
universidade que integrava as áreas de conhecimento de Artes, Letras, Humanidades 
e Ciências. Nesse mesmo ano, a Universidade da Bahia constitui-se formalmente. Em 
1950, passa a ser denominada Universidade Federal da Bahia, integrando as escolas 
isoladas e instituindo outros cursos. Atualmente, a UFBA possui mais de 40 mil alu-
nos matriculados em 99 cursos de graduação e pós-graduação em dois campi locali-
zados em Salvador e Vitória da Conquista. A instituição possuía, em 2016, um total 
de 5.719 servidores, sendo 2.524 servidores da carreira docente e 3.195 servidores 
técnico-administrativos.

Já a Pró-Reitoria de Desenvolvimento de Pessoas (PRODEP) surge em 2006, 
no contexto de mudanças na gestão de pessoas no serviço público. Desde então, tem 
entre outras atribuições, a responsabilidade de propor, planejar, articular, implementar 
e gerenciar programas e projetos voltados para o desenvolvimento e a capacitação dos 
servidores da UFBA, articulados e integrados com a gestão de desempenho e a obten-
ção da eficácia dos processos de trabalho, visando à consecução dos objetivos institu-
cionais. Sua estrutura é composta pelas Coordenações de Gestão de Pessoas (CGP), 
que operacionalizam os processos de admissão, benefícios e folha de pagamento, e 
de Desenvolvimento Humano (CDH), responsável pelos processos de capacitação, 
qualidade de vida no trabalho e seleção. 

Entre os núcleos administrativos da CDH está o NUCAP, órgão responsá-
vel por planejar, coordenar, executar e avaliar ações de capacitação com base na le-
gislação vigente, assim como selecionar as modalidades de eventos de capacitação 
mais adequadas às demandas da instituição, considerando os recursos orçamentários 
disponíveis. O núcleo é composto por cinco servidores de carreira e um funcionário 
terceirizado. Três servidores são mestres e dois são especialistas. Na sequência, apre-
sentam-se os resultados obtidos na pesquisa de campo.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Considera-se, aqui, em consonância com o sinalizado por Oliveira Filho 
(2012), Ayres (2012, 2015), Camões (2013), Bregalda, Tosta e Dalmau (2014) e Car-
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doso (2017), como uma estratégia organizacional a ser seguida a formalização do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), ins-
tituído pela Lei n. 11.091, de 12 de janeiro de 2005. Assim, ao ser operacionalizado, 
esse Plano demandou uma remodelagem administrativa e de conhecimento referen-
te aos paradigmas que alicerçaram, até então, a condução da Gestão de Pessoas na 
UFBA, com o objetivo de melhor direcionar seu quadro funcional para o bom desem-
penho das funções institucionais. Além disso, a promulgação da PNDP, por meio do 
Decreto n. 5.707 em 2006, levou a Instituição a investir em ações de capacitação para 
o corpo funcional, ainda que elaboradas de forma isolada e, assim, contrariando o que 
os autores preconizam como fundamental ao processo de capacitação institucional.

Avançando historicamente, tem-se 2007 como o marco da divulgação pela 
PRODEP do primeiro programa de capacitação com alguns cursos voltados ao apri-
moramento de tarefas dos servidores, seguindo-se a mesma tendência 2008, pois so-
mente em 2009 a PRODEP elaborou o primeiro PAC da UFBA, adequando procedi-
mentos com vistas a alinhar as práticas de treinamento e desenvolvimento à PNDP e 
institucionalizar a política de capacitação de pessoal da IFES. 

Pontua-se que o PAC é considerado um dos instrumentos da referida política, 
conforme disposto no artigo 5º do Decreto n. 5.707/2006, devendo, como afirmam 
Camões (2013), Bregalda, Tosta e Dalmau (2014) e Cavalcante et al. (2016), con-
gregar ações de capacitação e educação formal, denominadas na PNDP como ações 
de qualificação e qualidade de vida no trabalho. Na sequência, o artigo analisa algu-
mas das características vistas como mais relevantes nos PAC operacionalizadas pela 
UFBA, no período 2009-2014.

4.1 ANÁLISE DOS PLANOS ANUAIS DE CAPACITAÇÃO (PAC)

Da análise dos PAC da UFBA é possível se identificar que sua elaboração 
ocorre em sintonia cada vez maior ao longo do tempo, com o que lecionam Schikmann 
(2010), Bergue (2011), Pacheco et al. (2008) e Camões (2013). Tal percepção decorre 
de se verificar que, ao serem concebidos, tomam por base as diferentes demandas 
institucionais identificadas por meio de três inputs complementares: um instrumento 
interno denominado de Levantamentos de Necessidade de Capacitação (LNC); as so-
licitações diretas feitas pelas unidades de ensino e órgãos administrativos e de apoio; e 
as análises dos relatórios de execução do PAC anterior. Pontua-se que até 2016 foram 
realizados quatro LNC na IFES; no Quadro a seguir descrevem-se os levantamentos 
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realizados em cada um dos anos, assim como se apresenta o método usado para a 
informação dos cursos ofertados e a coleta dos dados relativos aos cursos desejados.

Quadro 1 – LNC realizados pela UFBA de 2009 a 2016

Ano Método de coleta de dados utilizado

2009 Formulário impresso enviado às unidades universitárias. Neste, o dirigente máximo ou seu 
representante indicava os cursos que deveriam ser ofertados aos servidores.

2011
Formulário nos mesmos moldes do aplicado em 2009, contudo, fruto da análise do docu-
mento anterior e dos PAC operacionalizados; acrescentou-se uma lista de cursos elaborada 
pela PRODEP, para servir de proposta inicial para os demandantes.

2012
Levantamento presencial realizado com os representantes das unidades universitárias que 
tivessem uma atuação enquanto agentes de gestão de pessoas. Mais uma vez, utilizou-se 
uma listagem de cursos elaborada pela PRODEP, listagem essa neste momento já ampliada.

2014

Banco de dados informatizado contendo os cursos a serem ofertados disponibilizado aos 
gestores operacionais (coordenações e chefias de núcleos administrativos). Com base na 
listagem elaborada pela PRODEP, os gestores optavam por ações de capacitação para cada 
um dos TAEs pertencentes à sua equipe de trabalho.

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos relatórios de Gestão da PRODEP.

Apesar da aderência ao que preconiza o referencial anteriormente mencio-
nado, não se pode deixar de apontar que, da análise da evolução do processo de ope-
racionalização dos LNC, depreende-se a ausência de uniformidade metodológica ao 
longo do período estudado. Para além dessa consideração, os autores deste artigo 
entendem que tal característica pode ser compreendida como um reflexo do amadu-
recimento desse processo na UFBA, não sendo, assim, algo totalmente negativo no 
modelo de capacitação institucional adotado. 

Contudo, ao se refletir acerca do conteúdo contido em cada um dos instru-
mentos aplicados no levantamento de demandas, verifica-se que os cursos indicados 
pela PRODEP, nas listas disponibilizadas aos gestores da UFBA, versam, em sua 
maioria, sobre temas genéricos e pouco vinculados às atividades cotidianas ou às ne-
cessidades de capacitação da organização. Dentre estes, podem ser citados: gestão de 
pessoas, gestão pública, biossegurança e informática. 

Em síntese, os PAC executados pela PRODEP são compostos por cursos que 
exploram conteúdos relativos a ideias e concepções genéricas e introdutórias acerca 
do serviço público; atualizações sobre alguns aspectos legais envolvidos em ativida-
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des realizadas pelos servidores; upgrades sobre sistemas operacionais utilizados na 
UFBA; e desenvolvimento de competências gerenciais, perfil este, no mais das vezes, 
pouco útil ao contexto profissional e pessoal dos envolvidos. Com tal caracterização, 
distanciam-se do indicado por alguns dos estudiosos antes referenciados.

Segundo relato da equipe do NUCAP, a falta de alinhamento entre essas duas 
importantes dimensões organizacionais, como indicado por Bergue (2011), Oliveira 
Filho (2012), Bregalda, Tosta e Dalmau (2014), Ayres (2012, 2015) e Cardoso (2017), 
é fortalecida pela falta de diretrizes estratégicas claras no PDI da UFBA em relação 
ao que se espera para a qualificação do quadro de servidores técnicos. Tal cenário faz 
com que seja difícil para as unidades de ensino e administrativas direcionar melhor 
suas solicitações de capacitação nos LNC, fazendo com que se tenha a oferta de um 
mix de cursos padronizados e pouco aderentes às necessidades da organização e dos 
servidores, fato agravado pela não explicitação nos PAC das metas a serem atingidas 
pela capacitação. 

No que se refere à seleção dos servidores, em consonância com as dimensões 
contempladas no modelo 5W2H detalhado em Pacheco et al. (2008), para participar 
das ações de capacitação, busca-se, sob a perspectiva da equipe do NUCAP, alinhar-se 
ao máximo as inscrições/seleção às atividades desenvolvidas pelo servidor solicitante 
da vaga. Assim, em cursos de conteúdo mais generalista, funcional e utilizados em 
diversos ambientes organizacionais, a exemplo de línguas, informática, preparatórios 
para seleção em programas de pós-graduação, entre outros, prevalece a ordem crono-
lógica da realização de inscrição, com vistas a se dirimir ao máximo a possibilidade de 
se privilegiar um TAE em detrimento de outro, mitigando-se, assim, eventuais confli-
tos entre os interessados e entre estes e o NUCAP. Para os demais, o desenvolvimento 
de competências específicas é sempre um fator de escolha.

Especificamente em relação ao início da oferta de ações de capacitação vol-
tadas à melhoria dos níveis de educação formal do corpo funcional, apenas a partir 
do PAC de 2012 a UFBA lança o primeiro edital de auxílio a tal tipo de qualificação. 
Nessa iniciativa, a organização passou a conceder auxílio financeiro aos servidores 
matriculados em cursos, e ofertou-se em parceria com a Escola de Administração da 
UFBA a primeira turma de especialização exclusiva para os TAEs e, em 2016, dando 
continuidade a essa parceria, teve-se a primeira turma de Mestrado Profissional vol-
tada a esse público-alvo.

Com tais características, defende-se neste artigo que, na prática, os PAC, até 
este momento, em muitas das ações operacionalizadas, mais do que capacitar servi-
dores com foco nos objetivos estratégicos da UFBA, têm servido como uma compen-
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sação financeira para a progressão deles, uma vez que ao participarem de seminários, 
congressos e cursos de educação formal nos níveis de graduação e pós-graduação 
terão ganhos em termos de remuneração. Tal concepção decorre da percepção de que 
permanece a quase total falta de alinhamento entre a estratégia organizacional e o 
modelo de capacitação operacionalizado, refletindo uma situação diversa da apontada 
como adequada por autores diversos, a exemplo de Oliveira Filho (2012), Bregalda, 
Tosta e Dalmau (2014), Ayres (2012, 2015) e Cardoso (2017).

No processo de operacionalização da capacitação dos TAEs, tem-se, ainda 
em consonância com o modelo 5W2H, uma avaliação em dois momentos distintos das 
ações implementadas: antes e ao final dos cursos. A primeira visa identificar as expec-
tativas dos participantes em relação ao processo, sendo, para tal, aplicado um questio-
nário composto por questões que exploram dimensões inerentes aos anseios individuais 
acerca do conteúdo contemplado, assim como sobre sua adequação e aplicabilidade ao 
contexto profissional prático do participante. Na segunda avaliação, aplicada ao final do 
curso, busca-se, também por meio de um questionário, identificar-se a visão crítica dos 
concluintes acerca da qualidade do instrutor, a adequação da carga horária ao conteúdo 
trabalhado, a infraestrutura de apoio e a atuação da equipe do NUCAP. 

Assim, sob uma perspectiva mais crítica, percebe-se, mais uma vez, a falta 
de um modelo de avaliação mais amplo, o qual permita que se verifiquem os reais im-
pactos institucionais da capacitação, uma vez que os gestores não são ouvidos sobre 
os efeitos dela sobre as atividades realizadas pelos TAEs a eles subordinados, direta 
e indiretamente, ou seja, novamente tem-se a presença de um modelo de capacitação 
desalinhado das demandas organizacionais, fazendo com que o processo perca em 
muito sua força e potencialidade de transformação organizacional, como preconizado 
em Amaral (2006), Pacheco et al. (2008), Schikmann (2010) e pela própria PNDP. 

Um ponto positivo a ser ressaltado no sentido de mitigar esse problema con-
siste, segundo relato do chefe do NUCAP, no fato de que se encontra em elaboração 
um projeto piloto de avaliação de impacto. Tal projeto tem por objetivo mensurar a 
efetividade das ações de capacitação na melhoria da qualidade do serviço desempe-
nhado pelo egresso, como indicado por Pacheco et al. (2008); contudo não há ainda 
um prazo definido para a sua operacionalização.

Avançando-se na análise temporal dos PAC da UFBA, verifica-se também 
a falta de uniformidade no quantitativo dos servidores certificados nos cursos de ca-
pacitação ofertados. Segundo informações da equipe do NUCAP, essa oscilação no 
número de servidores capacitados por cursos ofertados em cada PAC decorre, princi-
palmente, das greves da categoria ocorridas nos anos 2011, 2013 e 2015. Em outras 
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palavras, na avaliação da equipe responsável pela operacionalização das iniciativas 
institucionais de capacitação, a desmobilização da força de trabalho, fruto dos movi-
mentos grevistas teve impactos diretos na evasão e absenteísmo nos cursos, levando, 
inclusive, ao cancelamento de muitas das ações previstas. Essa situação pode ser me-
lhor visualizada a partir do Gráfico a seguir apresentado.

Gráfico 1 – Número de servidores capacitados por PAC

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados dos relatórios de execução do PAC.

Considerando que o quantitativo médio do número total de servidores no recor-
te temporal estudado ficou em 3.235 TAEs, pode-se afirmar que nos anos em que houve 
mais servidores capacitados por ações do PAC o índice atingiu o máximo de 40,4% de 
servidores atendidos. Nos anos de greve da categoria, esse índice caiu para até 10,3% do 
total de servidores capacitados, confirmando-se as percepções dos funcionários do NU-
CAP. Prosseguindo-se na análise do modelo de capacitação da UFBA, apresentam-se a 
seguir algumas reflexões sobre os relatórios de gestão à luz da PNDP. 

4.2 ANÁLISE DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO: IMPACTOS DA PNDP

Além dos números trazidos pelas ações de capacitação resultantes da exe-
cução dos PAC, a implementação da PNDP na UFBA teve por objetivo promover a 
mudança gradual do perfil do corpo técnico-administrativo da instituição do ponto de 
vista da educação formal, adequando-se, assim, ao indicado por diferentes autores, a 
exemplo de Pacheco et al. (2008), Schikmann (2010) e Bergue (2011). 
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Ademais, a possibilidade de desenvolvimento na carreira e o retorno fi-
nanceiro resultantes da certificação em eventos de capacitação previstos pela Lei n. 
11.091/2005 levaram muitos servidores a realizarem, além dos cursos ofertados pelo 
PAC, outras qualificações por iniciativa própria fora da UFBA. Vale ressaltar que a 
referida legislação prevê incentivos financeiros que vão de 10 a 75% da remuneração 
básica do cargo do servidor para tal fim. 

No que se refere à capacitação na carreira, segundo o plano de carreira da 
categoria, é possível ao servidor avançar até três níveis, fazendo jus a uma eleva-
ção da remuneração correspondente a 3,9% para cada um deles. O avanço nos níveis 
funcionais do plano de carreira ocorre com a certificação do servidor por meio de 
ações de capacitação diversas com cargas horárias totais que podem variar de 60 a 
180 horas com os chamados cursos de extensão. Naturalmente, as recentes ofertas de 
especializações e mestrado profissional também qualificam os servidores à progressão 
funcional após o seu término. O próximo Gráfico ilustra a evolução dos indicadores de 
escolaridade dos TAEs da UFBA, ao longo do período analisado no escopo do artigo. 

Gráfico 2 – Número de TAEs por nível de escolaridade

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados dos relatórios de gestão da PRODEP.

Nota-se, da análise da série histórica de sete anos, o crescimento sistemático 
do nível de educação formal do corpo técnico-administrativo da UFBA, com des-
taque para o crescimento de mais de 100% do número de servidores que possuíam 
especialização no período 2009-2016. Chama a atenção também para o quantitativo 
de mestres e doutores, que teve aumento expressivo. Tal quantitativo pode ter relação 
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com a oferta anual, a partir de 2011, de cursos sobre elaboração de projeto de pesqui-
sa, metodologia científica, que foram agregados, a partir do PAC 2016, no Programa 
de preparação para processos seletivos de pós-graduação. Em relação à evolução dos 
servidores na carreira, o Gráfico a seguir apresenta as modificações dos níveis de 
capacitação.

Gráfico 3 – Número de TAEs por níveis de capacitação na carreira

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados dos relatórios de gestão da PRODEP.

A análise dos dados dessa série histórica demonstra que o número de servi-
dores sem nenhuma capacitação, que correspondia a 52,6%, passou a 26% do total de 
TAEs, enquanto o número de servidores no último nível alcançou 41% da força de tra-
balho ante um índice de 0,48% em 2011. Salienta-se que a carreira dos TAEs, prevista 
na Lei n. 11.091, é dividida em cinco classes de cargos com a escolaridade mínima de 
ingresso: classe A, cargos com exigência de nível fundamental incompleto; classe B, 
com exigência de nível fundamental completo; classe C, com nível médio incompleto; 
classe D, com requisito mínimo de ensino médio completo; e classe E, com exigência 
de nível superior completo. Para cada classe de cargo, há o avanço do servidor em três 
níveis via certificação em ações de capacitação: nível 1, inicial e quando o servidor 
não possui nenhuma capacitação, e níveis 2, 3 e 4, em que o funcionário progride ao 
se capacitar. 

Pontua-se que, para fazer jus a tal progressão, os eventos de capacitação nos 
quais o TAE tenha participado e logrado certificação precisam ter carga horária míni-
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ma de 20 horas para que possam ser acumuladas no interstício de 18 meses, perfazen-
do cargas horárias totais no período citado de 60 a 180 horas, a depender do nível de 
capacitação e da classe à qual o servidor esteja posicionado na carreira.

 Com isso, infere-se que os estímulos oferecidos pela PNDP e pelo Plano de 
Carreira têm levado os TAEs da UFBA a investirem na participação em vários eventos 
de capacitação, sejam eles oferecidos pela própria Instituição, sejam eles realizados 
por iniciativa própria em cursos oferecidos pelo mercado, ainda que não seja possível 
identificar as contribuições mais efetivas desses investimentos e esforços à UFBA.

4.3 A VISÃO DA EQUIPE DO NUCAP

Segundo relato da equipe do NUCAP, o principal motivo que tem levado o 
servidor da UFBA a buscar os cursos de capacitação ainda é o incremento salarial pro-
vocado pela mudança de nível previsto na carreira, sendo vistos como excepcionais 
alguns cursos para determinados cargos ou atividades, a exemplo de profissionais de 
saúde (enfermeiros, farmacêuticos e laboratoristas), que além de possuírem tradição 
em educação continuada para o trabalho, passam por mudanças de procedimentos de 
forma muito frequente por conta dos avanços práticos na área.

 Entretanto, ainda segundo esse grupo, contrariando o preconizado por Pa-
checo et al. (2008), Oliveira Filho (2012), Bregalda, Tosta e Dalmau (2014), Ayres 
(2012, 2015) e Cardoso (2017), com o incremento do número de servidores no últi-
mo nível de capacitação previsto no plano de carreira da categoria, tem aumentado 
o quantitativo de TAEs da Instituição que buscam os eventos de capacitação para 
melhoria de habilidades pessoais e satisfação pessoal, principalmente em cursos pre-
paratórios voltados à participação desses servidores em processos seletivos de cursos 
de pós-graduação nos níveis de mestrado e doutorado. 

A ausência de diretrizes estratégicas que pudessem direcionar melhor a oferta 
das ações de capacitação para o que se espera em termos de planejamento estratégico 
organizacional foi um ponto recorrente no relato do chefe do NUCAP, fazendo, assim, 
com que o modelo adotado pela UFBA se afaste dos objetivos da PNDP e dos pressu-
postos trazidos pelos autores citados no parágrafo anterior. Segundo esse profissional, 
o PDI da instituição não traz elementos que possam ser desdobrados em um plano de 
ação com metas a serem atingidas e áreas prioritárias de atendimento via capacitação, 
gerando dificuldades que vão desde aquelas mais simples, a exemplo da liberação dos 
servidores para participar dos cursos ofertados, até a avaliação dos efeitos reais das 
ações de capacitação no desempenho das atividades laborais do servidor. 
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Outra limitação apontada pela equipe do NUCAP diz respeito à ausência de 
subsídios para a capacitação, fornecidos pela avaliação de desempenho realizada a 
cada um ano e meio com os servidores. Ou seja, mais uma vez há falta de aderência 
ao apontado por teóricos diversos, a exemplo de Pacheco et al. (2008), Oliveira Filho 
(2012), Bregalda, Tosta e Dalmau (2014), Ayres (2012, 2015) e Cardoso (2017). De 
acordo com a equipe, a avaliação realizada possui um cunho meramente normativo, 
visando simplesmente ao cumprimento de exigências legais. Assim, esse poderoso 
instrumento termina, por seu caráter meramente ritualístico e formal, perdendo sua 
força e não apontando de forma devida as lacunas de formação que deveriam ser 
preenchidas por meio de oferta de cursos de capacitação.

 Apesar desse cenário pouco promissor em termos da operacionalização de 
um processo de capacitação institucional na UFBA, há que se destacar a presença 
de alguns avanços ao longo do período aqui estudado. Entre eles, segundo a equipe 
do NUCAP, há, em consonância com alguns pressupostos da PNDP, reforçados por 
Oliveira Filho (2012), Camões (2013), Bregalda, Tosta e Dalmau (2014) e Cardoso 
(2017), a melhoria promovida na comunicação do núcleo com os servidores, com a 
implantação do portal eletrônico de divulgação dos eventos de capacitação; do apri-
moramento nos processos de inscrição dos servidores nos eventos, processo que pas-
sou a ocorrer por meio de um sistema informatizado que facilitou o acesso dos TAEs; 
e com a implantação pela UFBA de um sistema integrado de gestão informatizado, 
o qual permitiu a melhora da geração e do acesso por parte da equipe de gestão da 
PRODEP às informações e relatórios relativos ao desenvolvimento e à gestão de pes-
soas na Instituição, facilitando a instrumentalização da equipe para o planejamento e 
a tomada de decisão em relação às ações de capacitação. 

A seguir, apresentam-se algumas considerações finais acerca do estudo reali-
zado, bem como suas limitações e possíveis trabalhos futuros.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho visou-se, a partir da caracterização do processo de capacita-
ção dos servidores TAEs da UFBA, à luz da PNDP, analisar o modelo adotado pela 
Instituição e a evolução dos indicadores relacionados a tal dimensão no período de 
2009 a 2016, considerando-se nesse processo analítico concepções apresentadas por 
diferentes teóricos que se debruçam sobre tal temática, no contexto nacional.

A partir da análise dos dados coletados na pesquisa documental, observação 
e entrevistas informais com a equipe do NUCAP, compreendeu-se como ocorreu o 
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processo de capacitação na Instituição no período delimitado, respondendo à questão 
que motivou o estudo. Os achados também confirmaram o pressuposto da pesquisa, 
demonstrando que as ações de capacitação ofertadas pela UFBA pouco se aproximam 
dos objetivos organizacionais, tendo por foco o aprimoramento de competências de 
natureza funcional, o atendimento da demanda legal e respondendo à expectativa de 
melhoria remuneratória prevista no plano de carreira dos TAEs.

Contudo, identificou-se, mediante a análise dos PAC, no intervalo 2009-
2016, avanços obtidos com a implementação da PNDP na IFES. Houve incremento 
no quantitativo de eventos de capacitação, ainda que houvesse oscilações provocadas 
por fatores como greves. Foram relatados pela equipe do NUCAP alguns problemas 
de ordem operacional e estrutural da UFBA, entre eles a ausência de diretrizes estra-
tégicas claras para a área e as dificuldades metodológicas na realização dos LNC, o 
que confirma indicações apresentadas por muitos dos teóricos que ancoraram concei-
tualmente a construção do artigo.

A análise dos relatórios da PRODEP desvelou que o principal impacto da 
PNDP na Instituição foi a mudança do perfil do corpo técnico-administrativo da 
UFBA do ponto de vista da educação formal e do nível de capacitação na carreira. 
Houve melhoria significativa do nível de educação formal dos TAEs, reduzindo-se 
o percentual de 49,36% com até o ensino médio completo, para apenas 25,33%, de-
monstrando-se, assim, o aumento dos profissionais com nível superior. Além disso, 
verificou-se que 41% dos TAEs estão no nível mais alto de capacitação previsto no 
plano de carreira da categoria. 

Entre os principais problemas, conforme o que apontam autores a exemplo de 
Schikmann (2010), Oliveira Filho (2012), Pantoja et al. (2012), Camões (2013), Bre-
galda, Tosta e Dalmau (2014), os relatos da equipe de capacitação destacam a lacuna 
da prática de planejamento estratégico na Instituição e a falta de dados para a capaci-
tação decorrente de um processo de avaliação de desempenho de caráter normativo.

Diante de tal contexto, propõe-se que seja implementado um sistema de ava-
liação de desempenho efetivo que possa aferir em que medida as capacitações rea-
lizadas pelos servidores TAEs são aplicáveis e aplicadas aos contextos do exercício 
de suas atividades laborais. Além disso, sugere-se que a Universidade inclua no seu 
planejamento estratégico diretrizes e metas que possam balizar mais efetivamente o 
desenvolvimento de uma política de capacitação aderente aos objetivos institucionais, 
em consonância com diversos autores apresentados e PNDP. 

Considera-se, aqui, que os resultados apresentados demonstraram que a 
UFBA ainda se encontra em um estágio de mudança de cultura organizacional e as-
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similação de novas práticas de gestão de pessoas referente ao modelo de capacitação 
adotado, ainda distante do preconizado por Bresser-Pereira (2007, 2009) e Abrucio 
(2007, 2011), no que se refere à necessidade da adoção do modelo gerencialista na 
administração pública direta e indireta no Brasil. 

Finaliza-se o artigo considerando-se que ele possui como limitação básica a 
exploração de um tema complexo à luz das visões de um pequeno número de atores e 
de documentos oficiais. Por conta disso, sugere-se que sejam realizados estudos futu-
ros que identifiquem as percepções dos gestores e dos TAEs acerca das capacitações 
ofertadas pela Instituição ao seu corpo técnico-administrativo, assim como se reali-
zem estudos similares em outras IFES. Dessa forma, acredita-se que a contribuição 
teórica aqui apresentada em relação ao entendimento do processo de capacitação des-
sa IFES possa contribuir, de forma sistematizada, para a melhor compreensão desse 
fenômeno no segmento do ensino superior federal. 
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